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CHECKLIST MANEJO DE FAUNA IN SITU – AA RENOVAÇÃO
	RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL DE MANEJO DE FAUNA IN SITU
	BASE LEGAL

	I – (  ) Requerimento padrão devidamente preenchido e assinado pelo empreendedor ou seu representante legal, conforme formulário/modelo fornecido pelo órgão ambiental estadual;

II – (   ) Cópia do CPF e RG do requerente, se pessoa física ou do signatário do requerimento se pessoa jurídica neste caso, acompanhado de Cópia do contrato Social registrado, CNPJ/MF e Inscrição Estadual, quando se tratar de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Ltda, e Ata de Eleição da atual diretoria quando se tratar de sociedade anônima;

III – (    ) Cópia do instrumento de procuração (vigente), quando for o caso;

IV – (    ) Cópia da Licença a ser renovada;

V – (  ) Relatório quanto ao atendimento de condicionantes da licença ou autorização a ser renovada, acompanhado de levantamento fotográfico da área diretamente afetada e das estruturas pertinentes a atividade (quando existirem), juntamente com cronograma de instalação ou de operação conforme o caso;

VI – (   ) Relatório do SISLA (Sistema Interativo de Suporte ao Licenciamento Ambiental) conforme Art. 10 desta Resolução (Juntar cópia do arquivo digita“ Shape File” utilizado para gerar o relatório SISLA, sendo arquivo salvo em CD);

VII – (  ) Cronograma de execução das campanhas;

VIII – (  ) ARTs válidas dos responsáveis pelos táxons;

IX – ( ) Comprovante do recolhimento dos custos inerentes ao licenciamento solicitado e à publicidade, conforme guia fornecida pelo IMASUL.

OBS: Não será mais aceito que o requerente seja a empresa de consultoria, o requerente deve ser obrigatoriamente o empreendedor. Para os processos que entraram em nome das consultorias e que serão renovados, deverá ser apresentado os documentos descritos na alínea J – ALTERAÇÃO TITULARIDADE do Anexo I da Resolução SEMADE n° 09/2015 (manual de licenciamento), além das descritas acima. 

	· Lei Federal nº 5.197/1967
· Lei Federal n° 9.605/1998;
· Decreto Federal n° 6.514/2008;
· Lei Complementar n° 140/2011;

· Resolução CONAMA n° 237/1997;

· Lei Estadual n° 6.938/1981;

· Lei Estadual n. 2.257/2001;

· Lei Estadual n° 3.992/2010;
· Resolução SEMADE n°09/2015.
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